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PORTARIA Nº 375, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Altera o Anexo II à Portaria nº 2.161/GM/MS, de 17 de
julho de 2018, para dispor sobre trocas de
processadores de fala por motivo de mau
funcionamento, perda, furto ou roubo.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e considerando a decisão judicial
exarada nos autos do Processo nº 0804166-65.2018.4.05.8300, resolve:

Art. 1º O Anexo II à Portaria nº 2.161/GM/MS, de 17 de julho de 2018, passa a
vigorar nos termos do Anexo a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

"ANEXO II
CRITÉRIOS PARA AS TROCAS DOS PROCESSADORES DE FALA
O serviço habilitado é responsável pela reabilitação integral dos pacientes, devendo

garantir, quando necessário, a troca do componente externo do implante coclear (processador
de fala) daqueles pacientes que se encontram em acompanhamento. Deverá obedecer aos
seguintes critérios:

1. A troca deve se dar por um dos seguintes motivos:
a) quando o processador de fala tiver 7 anos ou mais de uso e se encontrar em

obsolescência e descontinuado, devidamente oficializado pelas empresas que comercializam a
prótese no País;

b) em razão de mau funcionamento atestado pelo médico e pelo fonoaudiólogo,
nos termos do item 4; ou

c) em caso de perda, furto ou roubo, devidamente comprovados por boletim de
ocorrência;

2. Pacientes em acompanhamento periódico no Serviço habilitado;
3. Compromisso em zelar dos componentes externos do implante coclear; e
4. Indicação do médico otorrinolaringologista e do fonoaudiólogo que acompanha

o paciente da necessidade da troca, de acordo com os critérios acima listados." (NR)

ANEXO I

Municípios Bloqueados quanto ao cadastro no CNES - monitoramento 09/01/2019

. P A R A I BA Cód IBGE

. Riacho de Santo Antonio 251278

. T OT A L 1

. MINAS GERAIS Cód IBGE

. Dores do Turvo 312330

. Lamim 313790

. Monte Formoso 314315

. Paineiras 314640

. Senador Cortes 316560

. T OT A L 5

. PARANÁ Cód IBGE

. Antonina 410120

. Paranacity 411810

. Santa Amelia 412310

. Total 3

. SANTA CATARINA Cód IBGE

. Cerro Negro 420417

. Timbé do Sul 421810

. T OT A L 2

. RIO GRANDE DO SUL Cód IBGE

. Jacuizinho 431087

. Manoel Viana 431175

. T OT A L 2

ANEXO II

Municípios DESBloqueados quanto ao cadastro no CNES - monitoramento 09/01/2019

. BA H I A Cód IBGE

. Iramaia 291430

. T OT A L 1

. GOIÁS Cód IBGE

. Aragarcas 520170

. T OT A L 1

. MINAS GERAIS Cód IBGE

. Douradoquara 312350

. Patis 314795

. Umburatiba 317030

. T OT A L 3

. P I AU Í Cód IBGE

. Dom Inocencio 220345

. T OT A L 1

. RIO GRANDE DO SUL Cód IBGE

. Itacurubi 431055

. Hulha Negra 430965

. Santana da Boa Vista 431700

. Tenente Portela 432140

. T OT A L 4

. RORAIMA Cód IBGE

. Caroebe 140023

. T OT A L 1

. PARANÁ Cód IBGE

. Paranapoema 411830

. Nova America da Colina 411660

. T OT A L 2

. SANTA CATARINA Cód IBGE

. Pinhalzinho 421290

. Praia Grande 421380

. T OT A L 2

PORTARIA Nº 381, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Autoriza o repasse dos valores de recursos financeiros do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a serem alocados no Grupo de
Vigilância em Saúde, relativos ao Piso Fixo de Vigilância em Saúde (PFVS); à Assistência Financeira Complementar (AFC) da União para cumprimento do
piso salarial profissional nacional dos Agentes de Combate às Endemias (ACE) e ao Incentivo Financeiro para fortalecimento de políticas afetas à atuação
dos ACE (IF).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único, do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, que regulamenta o § 5º do art. 198 da Constituição, dispõe sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo

único do art. 2º da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 12.994, de 17 de junho de 2014, que altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para instituir piso salarial profissional nacional e diretrizes para

o plano de carreira dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias;
Considerando a Lei nº 13.708, de 14 de agosto de 2018, que altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para modificar normas que regulam o exercício profissional dos

Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias.
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse, regular e automático, de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências;
Considerando o Decreto nº 8.474, de 22 de junho de 2015, que regulamenta o disposto no § 1º do art. 9º-C e no § 1º do art. 9º-D da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006,

para dispor sobre as atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias;
Considerando os arts. 1º a 16 do Anexo III da Portaria de Consolidação nº 4/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, consolidação das normas sobre os sistemas e os subsistemas

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para

as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 2.510/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que atualiza os valores do Piso Fixo de Vigilância em Saúde do Componente de Vigilância em Saúde do

Bloco de Vigilância em Saúde, com base na estimativa populacional do IBGE para 2017, definindo doravante os valores do Piso Fixo de Vigilância em Saúde das 27 (vinte e sete) Unidades
Federadas; e

Considerando o Relatório do cadastro dos Agentes de Combate às Endemias (ACE) no Sistema Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (SCNES) referente ao mês de
janeiro de 2019, resolve:

Art. 1º Autoriza o repasse dos valores de recursos financeiros do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a serem alocados no Grupo de Vigilância em Saúde,
relativos ao Piso Fixo de Vigilância em Saúde (PFVS); à Assistência Financeira Complementar (AFC) da União para cumprimento do piso salarial profissional nacional dos Agentes de Combate
às Endemias (ACE) e ao Incentivo Financeiro para fortalecimento de políticas afetas à atuação dos ACE (IF).

Art. 2º Os valores a serem transferidos para os Fundos de Saúde dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios constantes desta Portaria totalizam o montante de R$
142.601.263,50 (cento e quarenta e dois milhões seiscentos e um mil duzentos e sessenta e três reais e cinquenta centavos) conforme Anexos I a XXVII.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em
conformidade com os processos de pagamentos instruídos.

Art. 4º Os créditos orçamentários de que tratam a presente Portaria correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho -
10.305.2015.20AL Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios para a Vigilância em Saúde - Plano Orçamentário 0000, e o Programa de Trabalho - 10.305.2015.20AL-0001
Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios para a Vigilância em Saúde - Plano Orçamentário 0001 - Assistência Financeira Complementar aos Estados, Distrito Federal
e Municípios para Agentes de Combate às Endemias.

Parágrafo único. Os recursos relativos ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho de que trata o caput tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços
de vigilância em saúde.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de março de 2019.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

. ANEXO I

. UF IBGE Município Nº ACE
E L EG I V E I S

Incentivo (R$) AFC (R$) PFVS Mensal (R$)

. AC 120000 S ES / AC 0 0,00 0,00 120.398,34

. AC 120001 Acrelândia 0 0,00 0,00 10.786,47

. AC 120005 Assis Brasil 3 187,50 3.562,50 2.765,29

. AC 120010 Brasiléia 8 500,00 9.500,00 9.297,19

. AC 120013 Bujari 0 0,00 0,00 8.158,02

. AC 120017 Capixaba 0 0,00 0,00 8.361,28
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